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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 g 10920.001553/93-24.
ACORDA0 N9 g 101-89.292
RECURSO N2 g 85.899
RECORRENTE' 2 SOM MAIOR COMÉRCIO DE EflUIPAMENTOS E1ETRONICOS LTDA.

RELATORI O

A empresa SOM MAIOR COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS ELETRONI-

COS LTDA. inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob n2

76.603.79470001-40. inconformada com a decisão de 1 0 grau profe-

rida pelo Delegado da Receita Federal em joinville(SC), apresenta

recurso voluntário objetivando a reforma da decisão recorrida.

A exiOjricia se refere a crédito tributário de P1S/FATU-

RAMENTO e seus. acréscimos legais„ cuja incid'ãncia sobre a receita

bruta está prevista nos artigos IP a 59 da Led Com p lementar no

70/91.

No recurso, a recorrente reitera OS argumentos apren-

tados no processo matriz sem aduzir quaisquer . argumentos relacio-

nados com a e::dg'ê'ncia de Cofins -

É o relatório/í/r



m T N T STÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CnNSELHO DE CnNTRIBUINTES

PRnrFssn No 10920.001553/93-24
AcArdlNo nQ 101-89.292

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

1...1 recurso preenche os requisitos legais.

No recurso juntado ao presente processo, o contribuinto

reporta se iáS rãZe.52E expostas no recurso do processo matriz de n2

10920.001551/93-07, cujos argumentos foram apreciados pela Pri.

meira Camara do Primeiro Con s.e l he de Contribuintes.

Ao recurso inlerposto no processo matriz, julgado no

dia 06 de dezembro de 1995, em Acórdão n2 1.01-139.197, foi dado

provimento parcial por este Colegiado para excluir a incid@ncia

da IRD, COMO jUrDS moratórios, no período anterior ao mPs de

agosto de 1991.

No caso dos autos, a um,, rNs passou a ser exigido apenas
a partir do m'ès de abril de 1992 e, portanto, não há incid@ncia

de TRD	 taxe Referencil Diária sobre a contribuição.

Assim, de acordo com o princípio adotado neste Conselho

de Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui

prejulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a

relação de causa e efeito que vincula um ao outro, voto no senti.

do de negar provimento ao recurso voluntário interposlo.

Bras ..11ia(DF), 06 de dezembro de 1995
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